
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 345.518 - MG (2015/0317591-8)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : ARRIVONEI DA CRUZ PEREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO 
ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ESPECIAL 
CABÍVEL. IMPOSSIBILIDADE. RESPEITO AO SISTEMA 
RECURSAL PREVISTO NA CARTA MAGNA. NÃO 
CONHECIMENTO.
A via eleita revela-se inadequada para a insurgência contra o ato 
apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê recurso 
específico para tal fim, circunstância que impede o seu formal 
conhecimento. Precedentes.
CORRUPÇÃO DE MENORES. COMPROVAÇÃO DA  
MENORIDADE. TERMO DE QUALIFICAÇÃO COM INDICAÇÃO 
DA IDADE E NÚMERO DA IDENTIFICAÇÃO CIVIL DO 
ADOLESCENTE. DOCUMENTO IDÔNEO. CERTIDÃO DE   
NASCIMENTO.   PRESCINDIBILIDADE.   COAÇÃO   ILEGAL 
INEXISTENTE.
1.  A  jurisprudência  desta  Corte Superior de Justiça se firmou 
no sentido  de que a comprovação do delito de corrupção de 
menores pode se  dar  por  qualquer documento idôneo, sendo 
prescindível para tal fim a certidão de nascimento. Precedentes.
2.  O  termo  de  qualificação  expedido  pela  autoridade  policial 
atestando  a menoridade do agente, inclusive apontando o 
número de seu registro civil, é suficiente para a comprovação da 
corrupção de menores.
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.  Os 
Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Felix 
Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 25 de abril de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 345.518 - MG (2015/0317591-8)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : ARRIVONEI DA CRUZ PEREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto pela DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO contra decisão 

unipessoal desta Relatoria que não conheceu do mandamus, por ser substitutivo de 

recurso, bem como deixou de conceder, de ofício, ordem, na forma do art. 654, § 2º, do 

CPP, em razão de o acórdão objurgado estar em sintonia com a jurisprudência deste 

Sodalício.

Alega o agravante, inicialmente, que à negativa de utilização de habeas 

corpus como sucedâneo recursal suprimi o manejo de uma garantia constitucional hábil 

a assegurar a liberdade de locomoção do paciente.

Na sequência, afirma que a comprovação da menoridade estaria 

condicionado à colação aos autos da respectiva certidão de nascimento, com 

supedâneo no art. 155, parágrafo único, do Código de Processo Penal. 

Reitera que, ao impetrar o mandamus, "buscou-se a concessão da ordem 

e, consequentemente a absolvição do paciente pela prática do crime previsto no artigo 

244-B, da Lei nº 8.069/90, porquanto reconhecida indevidamente a participação de 

menor sem amparo em documento hábil a demonstrar a idade" (fl. 358).

Requer, desse modo, a reconsideração do decisum ou a análise do 

colegiado referente à questão.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 345.518 - MG (2015/0317591-8)
  
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Não obstante as 

razões declinadas pelo agravante, a decisão monocrática deve ser mantida.

No que tange à aventada possibilidade de utilização de habeas corpus 

como sucedâneo recursal, nos termos do artigo 105, inciso I, alínea "c", da Constituição 

Federal, este Superior Tribunal de Justiça é competente para processar e julgar, de 

forma originária, os habeas corpus impetrados contra ato de tribunal sujeito à sua 

jurisdição e de Ministro de Estado ou Comandante da Marinha, do Exército ou da 

Aeronáutica; ou quando for coator ou paciente as autoridades elencadas na alínea "a" do 

mesmo dispositivo constitucional.

Por outro lado, prevê o inciso III do artigo 105 que o Superior Tribunal de 

Justiça é competente para julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única 

ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, 

do Distrito Federal e Territórios, nas hipóteses descritas de forma taxativa nas suas 

alíneas "a", "b" e "c".

Embora se tratem de meios distintos de impugnação de decisões 

judiciais, inclusive de naturezas jurídicas diversas, no âmbito do Direito Processual 

Penal acabaram por se confundir, talvez por uma pontual ânsia de se afirmarem as 

garantias constitucionais de liberdade dispostas em favor do cidadão em momentos 

nas quais foram abruptamente suprimidas.

Com efeito, na seara penal o Recurso Especial, dotado de requisitos 

específicos de admissibilidade, estabelecidos justamente em razão da missão 

constitucional deste Tribunal da Cidadania, que não é outra senão a de uniformizar a 

jurisprudência pátria acerca da interpretação da legislação infraconstitucional vigente no 

país, passou a cair em desuso, dando-se preferência à impetração do habeas corpus 

originário, pois desprovido de qualquer formalidade processual.

Sob a premissa de que se estaria homenageando o direito à liberdade de 

locomoção, passou-se a admitir, então, o processamento do aludido remédio 
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constitucional de maneira irrestrita, como verdadeiro recurso capaz de desconstituir até 

mesmo decisões já alcançadas pelo trânsito em julgado, prática que acabou por relegar 

alguns postulados de suma importância para a manutenção da higidez da prestação 

jurisdicional estatal, como a segurança jurídica e a unirrecorribilidade das decisões 

judiciais.

Transmudando-se o habeas corpus em regra à impugnação das decisões 

proferidas no segundo grau de jurisdição, e com o consequente acréscimo em 

progressão geométrica no número de impetrações tramitando neste Superior Tribunal 

de Justiça, a tutela do direito de locomoção efetivamente ameaçado ou ilegalmente 

constrangido, um dos bens mais caros ao indivíduo que se situa no corpo social, deixou 

de receber a célere prestação jurisdicional que lhe deveria ser inerente, e passou a ser 

alvo de críticas por parte daqueles que efetivamente necessitam de uma resposta 

urgente do Poder Judiciário.

Entretanto, a celeridade que se exige na resposta a um pedido de habeas 

corpus somente é compatível com a excepcionalidade da sua utilização, de acordo com 

as normas dispostas no ordenamento jurídico, mormente porque as arbitrariedades que 

poderiam ser consideradas como regra em tempos pretéritos hoje se mostram apenas 

como exceção, fruto da introspecção das garantias constitucionais no atuar dos 

agentes públicos.

Desta forma, com o intuito de homenagear o sistema criado pelo Poder 

Constituinte Originário para a impugnação das decisões judiciais, o atual estágio em 

que se encontra a sociedade brasileira clama pela racionalização da utilização de uma 

ferramenta importantíssima para a garantia do direito de locomoção, a qual não deve 

ser admitida para contestar decisão contra a qual exista previsão de recurso específico 

no ordenamento jurídico.

Não é demais rememorar que, em se tratando de direito penal, destinado 

a recuperar as mazelas sociais e tendo como regra a imposição de sanção privativa de 

liberdade, o direito de locomoção, sempre e sempre, estará em discussão, ainda que 

de forma reflexa. Tal argumento, entretanto, não pode mais ser utilizado para que todas 

as matérias que envolvam a persecutio criminis in judictio até a efetiva prestação 

jurisidicional sejam trazidas para dentro do habeas corpus, cujas limitações cognitivas 
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podem significar, até mesmo, o tratamento inadequado da providência requerida.

Com estas considerações e tendo em vista que a impetração se 

destinava a atacar acórdão proferido em sede de apelação criminal, contra o qual seria 

cabível a interposição do recurso especial, depara-se com flagrante utilização 

inadequada da via eleita, circunstância que impede o seu conhecimento, conforme já 

pacificou a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e deste Sodalício.

A propósito:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. NÃO-CABIMENTO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. DOSIMETRIA DA PENA. 
FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA. REGIME INICIAL FECHADO. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS.  WRIT NÃO 
CONHECIDO.
I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo 
ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC n. 
109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC n. 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 
117.268/SP; Rel. Ministra Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As 
Turmas que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a 
esta dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a 
utilização desmedida do writ substitutivo em detrimento do recurso 
adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Ministra 
Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, 
Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 
293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 
e HC n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura, DJe de 4/6/2014).
II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 
utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso 
próprio, situação que implica o não-conhecimento da impetração.
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a 
concessão da ordem de ofício.
(...)
Habeas corpus não conhecido. (HC 290.904/SP, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 
02/12/2014.)

No mais, consoante destacado no provimento judicial atacado, esta Corte 

Superior de Justiça pacificou o entendimento de que o crime previsto no artigo 244-B do 

Estatuto da Criança e do Adolescente resta configurado, "ainda que não conste nos 

autos cópia da certidão de nascimento da vítima", pois "outros documentos dotados de 

fé pública podem atestar o estado da pessoa (menor de 18 anos)" (HC 333.609/MG, 
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Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 

27/10/2015).

Sobre o tema, cite-se ainda:

AGRAVO  REGIMENTAL.  HABEAS  CORPUS. CORRUPÇÃO DE 
MENORES. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO.  COMPROVAÇÃO  DE  
IDADE  DA  VÍTIMA.  DOCUMENTOS  APTOS. PRECEDENTES.  
INEVIDÊNCIA  DE  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  REEXAME  
DO CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  INVIABILIDADE.  
PONTO  DO  DECISUM SEM IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.
1. Esta Corte Superior tem reiteradamente decidido que a certidão 
de nascimento  não  é o único documento válido para fins de 
comprovação da  menoridade,  sendo  apto  a demonstrá-la o 
documento firmado por agente  público  atestando a idade do 
inimputável, como a declaração perante a autoridade policial. 
Precedentes.
2.  Na  espécie,  as  provas colhidas no curso da instrução criminal 
comprovam  a  menoridade  dos adolescentes, notadamente, por 
meio do Boletim de Ocorrência.
3.   Infirmar  a  conclusão  a  que  chegou  a  instância  ordinária 
demandaria  o  reexame  do conjunto fático-probatório da ação 
penal, providência  que  não  se  coaduna  com  a  via  eleita.  A 
falta de impugnação  específica  desse  fundamento  utilizado  na 
decisão ora agravada atrai a incidência do enunciado da Súmula 
182/STJ.
4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC 387.987/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 16/03/2017, DJe 
23/03/2017);

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ROUBO E CORRUPÇÃO DE 
MENORES. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE MATERIALIDADE DO 
DELITO DO ART. 244-B DO ECA. MENORIDADE DA VÍTIMA 
COMPROVADA POR OUTROS DOCUMENTOS IDÔNEOS. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado 
pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem 
admitido a impetração de habeas corpus em substituição ao 
recurso próprio, prestigiando o sistema recursal ao tempo que 
preserva a importância e a utilidade do habeas corpus, visto 
permitir a concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante 
ilegalidade.
- A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça consolidou-se no 
sentido de que "para efeitos penais, o reconhecimento da 
menoridade do réu requer prova por documento hábil" (Enunciado 
74/STJ). O documento hábil ao qual se refere a aludida Súmula 
não se restringe à certidão de nascimento, sendo outros 
documentos dotados de fé pública igualmente hábeis para a 
comprovação da idade.
- No caso dos autos, a idade do menor ficou comprovada pelo 
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termo de declarações do menor e boletim de ocorrência, com 
expressa referência à data de nascimento e número do documento 
de identidade.
- Habeas corpus não conhecido.
(HC 314.212/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 18/02/2016, DJe 
23/02/2016)

Na caso em apreço, a despeito da ausência de certidão de nascimento, 

as instâncias ordinárias fixaram que a idade do menor estaria comprovada: "verifica-se 

que tanto no APFD/AAFAI (fl. 06) quanto do Boletim de Ocorrências (fls. 09v) não só a 

idade do menor L.P.A de O., como também o número de sua da identidade, servindo 

como prova da sua condição etária" (e-STJ, fls. 328). 

Portanto, há que se entender que o documento hábil não se restringe à 

certidão de nascimento ou carteira de identidade. Outros documentos dotados de fé 

pública são igualmente hábeis para a comprovação da idade, como aconteceu na 

hipótese dos autos, não havendo nenhum óbice à sua utilização como meio de prova da 

menoridade para fins de condenação do agente pelo crime previsto no art. 244-B da Lei 

n.º 8.069/90.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0317591-8 HC 345.518 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0024140730664  024140777962  0730664732014  100024140930664001  10024140730664  
24140730664  24140777962  2819991  730664732014

EM MESA JULGADO: 25/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : ARRIVONEI DA CRUZ PEREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes Previstos no 
Estatuto da criança e do adolescente

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ARRIVONEI DA CRUZ PEREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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